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RESOLUÇÃO CD Nº 6, DE 21 DE MAIO DE 2024.

Dispõe sobre a concessão de passagens e de diárias aos dirigentes,
conselheiros e empregados da Fundação de Previdência Complementar
do Servidor Público Federal do Poder Judiciário - Funpresp-Jud, bem
como aos colaboradores eventuais.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO , no uso de suas atribuições e tendo em vista
o decidido na 4ª sessão extraordinária deste Conselho, realizada em 21 de maio de 2024, e o que consta do
Processo Administrativo Eletrônico nº 02498/2023,

 

RESOLVE:
 

CAPÍTULO I
 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
 

Art. 1º A concessão de passagens e de diárias da Funpresp-Jud fica regulamentada por esta Resolução.

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, consideram-se beneficiários:

I - conselheiros;

II - dirigentes;

III - empregados; e

IV - colaborador eventual: toda pessoa que, sem vínculo com Fundação, seja convidada, em caráter
esporádico, a prestar colaboração de natureza técnica especializada ou participar de evento de interesse da
Funpresp-Jud.

Art. 3º O beneficiário que, no interesse da Funpresp-Jud, e em caráter eventual ou transitório, se
deslocar para outra Unidade da Federação ou para o exterior, terá direito à concessão de passagens, diárias e
deslocamento, destinados a indenizar as despesas extraordinárias com hospedagem, alimentação e
locomoção urbana.

Parágrafo único. Ponderada a relação custo/benefício, a ocorrência de viagem deve ser substituída,
sempre que possível, por videoconferência ou outro recurso de trabalho ou de treinamento a distância.

Art. 4º Compete ao Diretor de Administração ou ao Diretor da área autorizar a concessão de passagens
aéreas e de diárias, observada a disponibilidade orçamentária.

§ 1º A utilização de meio de transporte diverso do aéreo poderá ser objeto de ressarcimento, mediante
autorização.

§ 2º Em caso de viagens emergenciais, ocorridas no interesse da Fundação, sem autorização prévia, as
despesas comprovadamente realizadas poderão ser ressarcidas, mediante requerimento apresentado em
formulário próprio, juntamente com as notas fiscais e os recibos dos gastos efetuados, após a emissão de
parecer da Gerência de Administração e Finanças (Geafi) atestando o cumprimento das formalidades
institucionais e desta Resolução, respeitado o limite do valor da diária constante no Anexo I.
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Art. 5º As solicitações de diárias e passagens para conselheiros devem ser formalizadas, por e-mail ou
por ofício, pelo Presidente do referido Colegiado.

Parágrafo único. Quando a solicitação for para o comparecimento das reuniões presenciais dos
Conselhos, os Conselheiros não residentes no Distrito Federal poderão formalizar o pedido diretamente ao
Diretor-Presidente.

CAPÍTULO II

DAS PASSAGENS E DIÁRIAS

Seção I

Da Concessão de Passagens Aéreas

Art. 6º A compra de passagem para o transporte aéreo será intermediada pela Funpresp-Jud, por meio
de serviços prestados por empresa especializada ou diretamente com as companhias aéreas, devidamente
credenciadas ou conveniadas.

Art. 7º A solicitação de emissão de bilhetes aéreos deve ser feita com, no mínimo, 30 dias de
antecedência, salvo para as viagens relacionadas à capacitação fora de Brasília, que deverá ser feita com
antecedência de, no mínimo, 60 dias, com vistas à economia dos custos e ao adequado controle
orçamentário.

Art. 8º A escolha da melhor tarifa aérea deverá ser feita na classe econômica, considerando o horário e
o período da participação do beneficiário no evento, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando
garantir condição laborativa produtiva, preferencialmente, utilizando os seguintes parâmetros:

I - a escolha do voo deve recair prioritariamente em percursos de menor duração, evitando-se, sempre
que possível, trechos com escalas e conexões;

II - os horários de partida e de chegada do voo devem estar compreendidos no período entre 6h e 21h,
salvo a inexistência de voos que atendam a esses horários; e

III - em viagens nacionais, deve-se priorizar o horário de chegada do voo que anteceda em no mínimo
3h o início previsto dos trabalhos, evento ou missão.

Art. 9º Caso a bagagem de mão não seja suficiente, o bilhete com a franquia para bagagem despachada
poderá ser concedido quando o afastamento se der por mais de 3 (três) pernoites fora da sede, limitado a uma
peça por pessoa, observadas as restrições de peso ou volume impostas pela companhia aérea.

Art. 10. Não haverá ressarcimento de outras despesas com a companhia aérea, tais como reserva de
assento ou alimentação em voo.

Art. 11. É vedada a emissão de passagens cuja previsão de chegada ou de partida prejudique a
participação integral do beneficiário no evento ou missão oficial que justifica a viagem.

Art. 12. A solicitação para alterar data ou horário da viagem, após a emissão dos bilhetes aéreos, será
processada sem ônus para o beneficiário nas hipóteses em que a programação do evento for alterada por caso
fortuito, por força maior ou por interesse da Fundação, justificados no pedido de alteração.

Seção II

Da Concessão de Diárias

Art. 13. As diárias destinam-se à indenização de despesas extraordinárias com alimentação e
hospedagem, concedidas somente no período das viagens realizadas a serviço da Fundação e pagas por meio
de depósito em conta corrente, conforme os valores constantes na tabela do Anexo I.

Parágrafo único. Além do valor da diária, o viajante receberá um valor para a cobertura de despesas de
deslocamento de sua residência até o local de embarque e do respectivo retorno, correspondente a 23,46% do
valor integral da diária nacional, fixado no Anexo I.
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Art. 14. Caso o beneficiário seja convidado a palestrar ou esteja representando institucionalmente a
Funpresp-Jud e o convite abranger o pagamento de um ou mais componentes da diária, a Fundação arcará
com os custos remanescentes, na seguinte proporção do valor da diária:

I - 50% para hospedagem;

II - 25% para alimentação; e

III - 25% para transporte.

Art. 15. A hospedagem no local de destino deverá ser providenciada pelo beneficiário, salvo se a
Funpresp-Jud dispuser de contrato ou convênio com rede hoteleira.

Art. 16. O beneficiário que se deslocar para participar de evento de duração superior a 45 (quarenta e
cinco) dias perceberá diária correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor da tabela do Anexo I.

Art. 17. O colaborador eventual que se deslocar para outra cidade a fim de prestar serviços para a
Funpresp-Jud fará jus a diárias e passagens, conforme os valores constantes na tabela do Anexo I.

Art. 18. As diárias serão concedidas por dia de afastamento.

§ 1º Quando se tratar de viagem em território nacional, o valor da diária será reduzido na seguinte
proporção:

I - Em 50% (cinquenta por cento):

a) se o afastamento não exigir pernoite fora da sede;

b) nos dias de ida e de retorno à sede;

c) se, por qualquer forma, a despesa com hospedagem for custeada pela Funpresp-Jud ou por outro
órgão ou entidade.

II - Em 25% (vinte e cinco por cento) para cada item da despesa se, por qualquer forma, a despesa com
transporte ou alimentação for custeada pela Funpresp-Jud ou por outro órgão ou entidade.

§ 2º Quando se iniciar na sexta-feira ou incluir sábado, domingo ou feriado, o afastamento deverá ser
expressamente justificado.

Art. 19. O ato de concessão das diárias deverá conter o nome do beneficiário, o respectivo emprego, a
descrição sucinta do motivo da viagem, bem como a duração do afastamento e os valores unitário e total.

§ 1º O beneficiário não fará jus às diárias na hipótese de retardamento da viagem motivado pela
empresa transportadora, a qual se responsabilizará, segundo a legislação pertinente, pelo fornecimento de
hospedagem, alimentação e transporte.

Art. 20. As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só vez, exceto nas seguintes situações, a
critério da autoridade concedente:

I - em casos de emergência, quando poderão ser processadas no decorrer do afastamento; e

II - se o afastamento compreender período superior a 15 (quinze) dias, caso em que poderão ser pagas
parceladamente.

Parágrafo único. Quando o período de afastamento se estender até o exercício seguinte, a despesa
recairá no exercício em que se iniciou.

Art. 21. Na hipótese de ser autorizada a prorrogação do prazo de afastamento, serão concedidas diárias
correspondentes ao período adicional.

Art. 22. O beneficiário devolverá as diárias pagas em excesso ou em desacordo com a presente
Resolução no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do seu retorno ou da data do início da viagem não
realizada.
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Parágrafo único. Quando, por qualquer circunstância, não ocorrer o afastamento, as diárias serão
restituídas em sua totalidade, conforme estabelecido no caput.

Seção II

Da Concessão de Diárias e de Passagens Internacionais

Art. 23. As diárias internacionais serão concedidas a partir da data do afastamento do território
nacional e contadas integralmente do dia da partida até o dia do retorno, inclusive.

Art. 24. O beneficiário receberá as diárias em moeda brasileira, sendo o valor do crédito convertido
pela taxa de câmbio turismo de fechamento do dia útil anterior.

Parágrafo único. Eventuais restituições serão feitas no mesmo valor recebido em reais.

Art. 25. O embarque, prioritariamente, deverá ocorrer com 1 (um) dia de antecedência quando a soma
dos trechos da origem até o destino ultrapassar 8 horas e forem no período noturno.

Art. 26. Será concedido seguro-viagem para o beneficiário quando da realização de viagens
internacionais, garantidos os benefícios mínimos constantes das normas vigentes expedidas pelo Conselho
Nacional de Seguros Privados (CNSP) e pela Superintendência de Seguros Privados (Susep).

 

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. O beneficiário deverá apresentar Relatório de Viagem no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o
retorno à Funpresp-Jud ou ao local de origem, conforme modelo constante do Anexo II.

Parágrafo único. A exigência não se aplica ao Conselheiro que se deslocar para Brasília, com vistas a
participar das reuniões dos respectivos Colegiados.

Art. 28. Os responsáveis pela concessão das diárias e passagens e o beneficiário responderão
solidariamente pelos atos praticados em desacordo com o disposto nesta Resolução.

Art. 29. A Diretoria Executiva adotará medidas para reduzir as despesas de viagens nacionais, tais
como a disponibilização de salas de reunião e suporte para as reuniões por meio de videoconferência.

Art. 30. Fica delegada competência ao Diretor de Administração para resolver os casos omissos.

Art. 31. Fica revogada a Resolução-CD nº 11, de 14 de outubro de 2015.

Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

 
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
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PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Rui Moreira de Oliveira , Conselheiro, em 23/05/2024, às
09:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0107176 e o
código CRC 0DD5E263.

ANEXO I

Tabela Dos Valores Das Diárias

 

Beneficiários Nacional
(R$)

Internacional
(US$)

Dirigentes, Conselheiros, Empregados em Comissão, Analistas e
Colaborador Eventual 848,00 429.00

 

ANEXO II
 

RELATÓRIO DE VIAGEM

Nome: Cargo:

Nome do evento (curso, seminário, palestra, congresso, etc): Período do Evento:

Propósito do evento:
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Atividades Realizadas (Descrever em formato de tópicos as atividades realizadas e relacioná-las com
projetos estratégicos/táticos ou ações que fomentem o alcance de metas definidas no Planejamento
Estratégico Institucional):

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local/Data

_______________, _____/______/_____.

 

 

Assinatura:
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